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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. PRIMAZIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em recurso 
especial diante da falta de impugnação a fundamento da decisão agravada.

2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a 
esta Corte Superior, precisa, primeiro, desconstituir todos os fundamentos 
utilizados para a negativa de seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los 
mantidos.

3 A Corte Especial pacificou a orientação de que o dispositivo da 
decisão do Tribunal de origem que aprecia os pressupostos de admissibilidade 
recursais é único, não havendo capítulos autônomos dessa decisão, na medida 
em que se registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Por 
isso, deve ser impugnado em sua totalidade.

4. A falta de efetivo combate quanto a quaisquer dos fundamentos 
da decisão que inadmitiu o recurso especial, ainda que autônomos, impede o 
conhecimento do respectivo agravo, atraindo o óbice da Súmula 182/STJ.

5. Consoante orientação desta Corte Superior, "em se tratando de 
vício insanável, não há que se falar em aplicação do princípio da primazia de 
julgamento de mérito" (AgInt no AREsp 1.327.349/MG, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 10/12/2018).
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6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. PRIMAZIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em recurso 
especial diante da falta de impugnação a fundamento da decisão agravada.

2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a 
esta Corte Superior, precisa, primeiro, desconstituir todos os fundamentos 
utilizados para a negativa de seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los 
mantidos.

3 A Corte Especial pacificou a orientação de que o dispositivo da 
decisão do Tribunal de origem que aprecia os pressupostos de admissibilidade 
recursais é único, não havendo capítulos autônomos dessa decisão, na medida 
em que se registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Por 
isso, deve ser impugnado em sua totalidade.

4. A falta de efetivo combate quanto a quaisquer dos fundamentos 
da decisão que inadmitiu o recurso especial, ainda que autônomos, impede o 
conhecimento do respectivo agravo, atraindo o óbice da Súmula 182/STJ.

5. Consoante orientação desta Corte Superior, "em se tratando de 
vício insanável, não há que se falar em aplicação do princípio da primazia de 
julgamento de mérito" (AgInt no AREsp 1.327.349/MG, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 10/12/2018).
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6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por WJJS MERCANTIL 

LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 253, I, DO RISTJ E 932, III, DO CPC/2015, E 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO (fl. 793).

2. A parte insurgente, nas razões do agravo interno (fls. 823/828), 

refuta os fundamentos da decisão agravada, alegando que a incidência da 
Súmula 283/STF, foi combatida no Agravo em Recurso Especial, diante de toda 
a argumentação levada a efeito no Agravo em Recurso Especial, eis que os 

fundamentos da decisão foram combatidos (fl. 825).

3. Requer, ao final, a reforma da decisão agravada ou a submissão 

do feito à Turma julgadora, e seja conhecido e dado provimento ao Agravo 
Interno, para os fins de determinar o conhecimento e processamento do Agravo 

em Recurso Especial (fl. 828).

4. Houve impugnação ao recurso (fls. 833/838).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. A decisão embargada não conheceu do Agravo em Recurso 

Especial pela ausência de impugnação específica a um dos fundamentos da 

decisão vergastada, precisamente a incidência do Enunciado Sumular 283 do 

STF.

3. De fato, o fundamento referente à aplicação da Súmula 283 do 

STF, expressamente invocado na decisão que não admitiu o recurso especial, 

não foi objetivamente impugnado no agravo em recurso especial.

Documento eletrônico VDA32485543 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 17/05/2022 19:54:08
Código de Controle do Documento: 5d898067-9cae-494c-ad13-7b5e44de50f6



4. Como cediço, a parte, para ver seu recurso especial inadmitido 

ascender a esta Corte Superior, precisa, primeiro, desconstituir todos os 

fundamentos utilizados para a negativa de seguimento daquele recurso, sob 

pena de vê-los mantidos.

5. A Corte Especial pacificou a orientação de que o dispositivo da 

decisão do Tribunal de origem que aprecia os pressupostos de admissibilidade 

recursais é único, não havendo capítulos autônomos dessa decisão, na medida 

em que se registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Por 

isso, deve ser impugnado em sua totalidade.

6. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial, ainda que autônomos, impede o 

conhecimento do respectivo agravo, atraindo o óbice da Súmula 182/STJ. A 

propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente 
a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 
514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser 
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em sentido 
contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória 
de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 
"não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, 
de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, 
e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, 
ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível 
e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
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termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção 
na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o 
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado no 
julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o 
agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do 
CPC.

5. Embargos de divergência não providos (EAREsp 701.404/SC, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 30/11/2018, grifou-se).

7. Registre-se que, consoante orientação desta Corte Superior, "em 
se tratando de vício insanável, não há que se falar em aplicação do princípio da 

primazia de julgamento de mérito" (AgInt no AREsp 1.327.349/MG, Rel. 

Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 10/12/2018).

8. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.

9. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

10. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.640.393 / MG
Número Registro: 2019/0375972-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01290805920118130433 0433072245205 0433110129080 10433110129080006

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WJJS MERCANTIL LTDA
ADVOGADOS : MIGUEL FERNANDO LOPES DO COUTO - RS042220

VINÍCIUS LISBOA DOS SANTOS - RS068692
NATALIA DUARTE KEBACH - RS091070
BÁRBARA WEISS BARBISAN - RS102522

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : SILVÉRIO BOUZADA DIAS CAMPOS - MG107722

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WJJS MERCANTIL LTDA
ADVOGADOS : MIGUEL FERNANDO LOPES DO COUTO - RS042220

VINÍCIUS LISBOA DOS SANTOS - RS068692
NATALIA DUARTE KEBACH - RS091070
BÁRBARA WEISS BARBISAN - RS102522

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SILVÉRIO BOUZADA DIAS CAMPOS - MG107722

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 31 de maio de 2022
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